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NOTA À 21.ª EDIÇÃO

Nesta edição, acrescentamos as alterações trazidas ao texto constitucional: (a) pela 
Emenda Constitucional 115, de 10 de fevereiro de 2022, que incluiu a proteção de 
dados pessoais entre os direitos e garantias fundamentais, e fixou a competência 
privativa da União para legislar sobre proteção e tratamento de dados pessoais; (b) 
pelas Emendas Constitucionais 113 e 114, de dezembro de 2021, que estabeleceram 
o novo regime de pagamentos de precatórios; (c) pela Emenda Constitucional 111, 
de 28 de setembro de 2021, que, entre outras inovações, disciplinou a realização de 
consultas populares concomitantes às eleições municipais, dispôs sobre o instituto 
da fidelidade partidária e alterou a data de posse de Governadores e do Presidente 
da República; e (d) pela Emenda Constitucional 109, de 15 de março de 2021, que 
estabeleceu a competência para a decretação do estado de calamidade pública de 
âmbito nacional e, ademais, alterou significativamente o capítulo constitucional das 
finanças públicas.

Incorporarmos, também, vasta jurisprudência recente do Supremo Tribunal 
Federal acerca de variados temas, tais como: (a) a inconstitucionalidade da tese da 
“legítima defesa da honra”; (b) a constitucionalidade da imposição de restrições 
estatais à realização de cultos, missas e demais atividades religiosas presenciais de 
caráter coletivo como medida de contenção do avanço de pandemia (Covid-19); (c) 
o reconhecimento de que o crime de injúria racial configura um dos tipos penais de 
racismo; (d) a proibição de “showmícios” (shows de artistas para animar comícios 
e reuniões eleitorais) e a admissão de “eventos de arrecadação” (participação não 
remunerada de artistas em eventos de arrecadação de recursos para campanhas 
eleitorais) em campanhas eleitorais; (e) a legitimidade da outorga do direito ao 
porte de armas de fogo aos integrantes de todas as guardas municipais do país, 
independentemente do tamanho da população do município; (f) a mudança do 
tradicional entendimento daquela Corte Máxima sobre a competência do Tribunal 
de Contas da União para exercer o controle de constitucionalidade das leis; (g) a 
inconstitucionalidade do reconhecimento de direitos previdenciários nas relações 
que se amoldam ao instituto do concubinato; (h) a constitucionalidade da legislação 
que estabelece a chamada “cota de tela”; e (i) a inconstitucionalidade de normas 
que conferem autonomia administrativa, financeira e orçamentária às polícias civis. 

Os Autores
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